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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	JOAO LINO PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	GO00035693 - ALEX SANDRO PEREIRA FERNANDES

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MORA. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO/OMISSÃO. ACOLHIMENTO.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. Disse a autarquia que a DIB corresponde a data de 13/10/2019 (nascimento em 13/10/1954) e não 12/10/2019, bem como, que não poderia ter sido condenada a pagar juros de mora, nem honorários advocatícios, diante da reafirmação da DER estabelecida no acórdão. 

3. De fato, cabe retificar o erro material constante da DIB para que seja fixada na data de 13.10.2019.

4. Quanto as condicionantes à reafirmação da DER (juros de mora e honorários advocatícios), tem-se que, o acórdão deu pela concessão da aposentadoria “híbrida”, considerando que o Autor completou 65 anos de idade no curso do processo (após a prolação de sentença e interposição do recurso), tendo sido verificado nos autos o cumprimento da carência exigida em lei por prova material do exercício de atividade rural somado ao período de atividade urbana, promovendo-se, dessarte, o instituto da reafirmação da DER (Tema 995). Nesse passo, verifica-se inexistirem mora e pretensão resistida do INSS na concessão do benefício de aposentadoria por idade “híbrida”, cujos requisitos legais, repita-se, somente foram preenchidos no curso da ação, dada a flexibilização das regras processuais e da análise do pedido contido na inicial que deve permear a matéria previdenciária. Assim, não há como reputar que a embargante deu causa à instauração do processo, não podendo, dessa forma, incorrer em mora nem em honorários advocatícios em face do princípio da causalidade.

5. Embargos de declaração acolhidos.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 
Salvador/BA, 4 de março de 2022

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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